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ATA 210 1 
Aos sete dias do mês de maio de dois mil e vinte e seis, por videoconferência e híbrido na sala web 2 
da Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família - SAS, às treze horas e trinta 3 
minutos, reuniram-se, com o Secretário de Conselho Alexandre Belino, a representante Melissa do 4 
Amaral Ribeiro de Medeiros (ACBG Brasil), as Intérpretes de Libras pela ICOM: Fernanda Bottosi 5 
de Brito Lino e Letícia Leão Dos Santos. Com a participação dos conselheiros titulares e suplentes: 6 
Marina Silveira de Lima (SAS), Jane Marcia dos Santos (SAS),  Jane Cristina Sombrio Gesser 7 
(SEA), Daiana Zanelato dos Anjos (SED), Ana Aparecida Tessari (SED) Juliana Paula Buratto dos 8 
Santos Pereira (FCEE), Suzana Bock Albani (ASC), Marcela de Souza (ASC), Paulo Roberto 9 
Ferronato (FCDX), Anamari Zimmer (Feapaes), Jairton Fabeni Domingos (ADVIR), Elias do 10 
Nascimento Junior (ADEVOSC), Lucimara Zaluski Galinski Pavesi (ADVB), Angelita Crespo Nunes 11 
(AAD), Alessandra Couto Vieira (Feamas), Bruna Cristina Gomes de Araujo Daniel (Comped 12 
Blumenau), Sidnei Pavesi (Comdef Brusque), Jairo da Silva (ACIC), Maria Jovelina Coelho Machado 13 
(Assidamf). Ausências justificadas: Tatiana de Almeida Sada (FESPORTE), Letícia de Azambuja 14 
Rau (SAS), Paulo Sérgio Suldóvski (FCEE), Luiz Alberto Campos (ACBG), Luciano Teixeira (Adear), 15 
Agnes Schveitzer Pereira (Apabb). 1-Abertura / apresentação dos presentes e levantamento do 16 
quórum regimental. O Vice-Presidente Jairton Fabeni dá as boas-vindas a todas as Conselheiras e 17 
Conselheiros e Intérpretes de Libras e solicita ao Secretário Alexandre a chamada dos Conselheiros 18 
e levantamento do quórum, registrando os conselheiros presentes e as ausências justificadas. Após 19 
a chamada e verificação de quórum, o Vice-Presidente Jairton Fabeni informa que o Presidente do 20 
Conede, Paulo Sérgio Suldóvski justificou a ausência pois está de atestado médico.                                   21 
2- Leitura e aprovação da pauta. O Secretário Alexandre leu a pauta da reunião na qual foi solicitado 22 
inclusão de pauta: o Conselheiro Paulo Roberto Ferronato solicitou a inclusão de uma denúncia do 23 
Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência de Xanxerê referente à falta de acessibilidade no 24 
Museu Fritz Palmer de Seara. A Conselheira Bruna Araújo pediu a inclusão de um ofício do 25 
CONEDE se posicionando sobre as falas capacitistas de um secretário de esportes em São 26 
Caetano, mencionando o repúdio do Ministério do Esportes e do Comitê Paralímpico Brasileiro. O 27 
Secretário Alexandre acrescentou a questão da composição governamental do CONEDE no 28 
próximo biênio, devido ao desmembramento de três secretarias em uma só, a pauta foi considerada 29 
aprovada.3- Aprovação das justificativas dos Conselheiros ausentes. Todas foram lidas e 30 
aprovadas e constadas em ata. 4- Aprovação da Ata 209. A ata da reunião 209 foi colocada em 31 
votação e foi aprovada por unanimidade 5- Deliberação sobre o edital do Fórum do Conede biênio 32 
2026/2028 conforme Lei Estadual nº 15.115/2010. O edital para o Fórum do CONEDE, referente ao 33 
biênio 2026/2028, foi discutido e aprovado. O Secretário Alexandre informou que a comissão o 34 
preparou e a Cojur/SAS o revisou, solicitando apenas a inclusão dos documentos (CPF, e-mail e 35 
WhatsApp) dos delegados no edital. A Conselheira Daiana Zanelato dos Anjos fez a leitura 36 
detalhada do edital, que convoca a assembleia para a eleição das entidades da sociedade civil 37 
organizada e conselhos municipais para a composição do CONEDE SC. O fórum ocorrerá de 23 a 38 
25 de junho de 2026, com programação dividida por segmentos. Os conselheiros aprovaram o edital 39 
por unanimidade. O edital será publicado na página da SAS, no endereço eletrônico: 40 
https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/conede/editais-conede. 6- Ad Referendum sobre 41 
manifestação do PL nº 0346/2022, que "Institui o Cadastro Estadual de Pessoas com Deficiência e 42 
Portadores de Doenças Permanentes - CEPED, no âmbito do Estado de Santa Catarina”, oriundo 43 
da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). Substitutivo global. O Secretário 44 
Alexandre leu o parecer que formalmente se manifestou contrário à aprovação da emenda 45 
substitutiva ao PL 346/2022 na sua redação atual, destacando 12 pontos críticos, incluindo confusão 46 
institucional, imprecisão conceitual, retrocesso ao modelo médico e proteção de dados insuficientes. 47 
O parecer recomendou a rejeição ou reformulação total da proposta, sugerindo a elaboração de um 48 
novo substitutivo que adote a avaliação biopsicossocial e respeite a participação social. A 49 
Conselheira Bruna Araújo compartilhou a experiência do município de Blumenau, onde um cadastro 50 
municipal foi criado, permitindo a geolocalização e integração com outras secretarias, como a 51 
Defesa Civil, para a criação de políticas públicas e planos de contingência. Ela enfatizou a 52 
importância de Santa Catarina ter seu próprio cadastro, desde que seja completo e inclusivo, não 53 
apenas um instrumento burocrático. O documento do CONEDE foi aprovado em votação por 54 
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unanimidade. 7- Discussão sobre a Instituição da Validade vitalícia de laudos para deficiências 55 
permanentes e integração de dados com o DETRAN / assinaturas para aquisição de veículos para 56 
Pessoas com Deficiência.  Foi decidido adiar a discussão sobre a validade vitalícia de laudos para 57 
deficiências permanentes e a integração de dados com o DETRAN. O tema será debatido na 58 
próxima plenária, quando a conselheira Tatiana de Almeida Sada (Fesporte), proponente do ponto 59 
de pauta, estiver presente. 8- Acessibilidade aos Surdos no CAPS (Centros de Atenção 60 
Psicossocial). A conselheira Marcela de Souza, através da intérprete Leticia leão, levantou 61 
a questão da falta de acessibilidade para pessoas surdas nos CAPS (Centros de Atenção 62 
Psicossocial), destacando problemas de comunicação com enfermeiros e médicos). Foi 63 
ressaltado que a acessibilidade é crucial para o acolhimento, acompanhamento e acesso a 64 
medicamentos por pessoas surdas, especialmente em situações de vulnerabilidade. O 65 
Secretário Alexandre informou que o SC em Libras atende alguns equipamentos estaduais, mas o 66 
CAPS é municipal. A Conselheira Bruna Araújo, que também é coordenadora do Conselho 67 
Municipal da Pessoa com Deficiência de Blumenau, se comprometeu a verificar a demanda por 68 
intérpretes presenciais nos CAPS de Blumenau, pois essa necessidade ainda não havia sido 69 
formalmente reportada.9- Repasse sobre a reunião do CONADE – Conselho Nacional dos Direitos 70 
da Pessoa com Deficiência.  O repasse sobre a reunião do CONADE, a ser feito pelo presidente 71 
Paulo Sérgio Suldovski, foi adiado. A decisão foi tomada pois o presidente estava de atestado, e o 72 
repasse será feito na próxima plenária. 10- Denúncia do COMDE Xanxerê – museu em Seara falta 73 
de acessibilidade.  O Conselheiro Paulo Roberto Ferronato iniciou a discussão sobre a denúncia de 74 
falta de acessibilidade no Museu Fritz Plaumann, em Seara. Ele mencionou que o Comde - 75 
Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência de Xanxerê receberam a denúncia. Foi recebida 76 
uma denúncia de um pai sobre a falta de acessibilidade no Museu Fritz Plaumann, que está inscrito 77 
na rota dos museus, mas não possui acesso ao segundo andar, onde as exposições estão 78 
localizadas, o que impossibilitou a participação de uma aluna cadeirante em uma visita técnica. O 79 
museu em questão é frequentemente utilizado por escolas da região para visitas, sendo esta uma 80 
situação recorrente não apenas em Xanxerê, mas também em municípios vizinhos. A sugestão 81 
resultante é que o CONEDE encaminhe uma denúncia ao Ministério Público de Santa Catarina 82 
(MPSC) para tratar da situação. O problema principal levantado é a falta de acessibilidade física, 83 
especificamente o acesso ao segundo piso do museu para pessoas com mobilidade reduzida. 84 
Embora a denúncia inicial tenha sido genérica, focando na falta de acessibilidade, o esclarecimento 85 
posterior confirmou que a questão primordial era o acesso físico. Há também a menção à 86 
necessidade de lutar por outras formas de acessibilidade, como piso podotátil e intérprete de Libras, 87 
embora o foco imediato seja a adaptação física. O Secretário Alexandre e o Conselheiro Sidnei 88 
Pavesi debateram se o foco deveria ser apenas o museu denunciado ou se a ação deveria ser 89 
ampliada para todos os museus catarinenses. O Conselheiro Sidnei Pavesi sugeriu o envio de um 90 
ofício à Fundação Cultural de Santa Catarina para que a acessibilidade em geral nos museus fosse 91 
abordada, mencionando que muitos museus estaduais são inacessíveis, frequentemente por serem 92 
patrimônios tombados. No entanto, a denúncia específica é um catalisador para a discussão. O 93 
Conselheiro Paulo Roberto Ferronato ressaltou que, mesmo sendo um museu e um possível 94 
patrimônio histórico, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e o Ministério da Cultura estabelecem o direito 95 
à cultura e ao lazer para pessoas com deficiência. Eles argumentaram que a adaptação razoável é 96 
possível, mencionando tecnologias como plataformas elevatórias que podem ser instaladas sem 97 
prejudicar a arquitetura ou o caráter histórico do edifício. A questão de saber até que ponto o 98 
patrimônio histórico pode impedir a acessibilidade foi levantada como um ponto a ser instigado junto 99 
ao Ministério Público.  A Conselheira Maria Jovelina levantou a questão de que a impossibilidade 100 
de a criança com deficiência participar da aula fazia com que toda a turma ficasse sem a visita 101 
pedagógica, conforme mencionado no ofício. O Conselheiro Paulo Roberto Ferronato explicou que 102 
essa situação gerou uma polêmica sobre o capacitismo e a influência de uma única criança no 103 
direito das outras, sendo que o pai se recusou com razão a permitir que a filha fosse carregada em 104 
uma escada. Isso evidencia o problema de inclusão quando os locais de cultura não são acessíveis. 105 
Foi sugerido o encaminhamento de ofícios tanto para a Fundação de Estado de Cultura e Lazer 106 
quanto para o Ministério Público (MPSC). A sugestão foi motivada pela necessidade de obter o 107 
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posicionamento do poder público sobre a questão e também buscar a manifestação do MPSC sobre 108 
a obrigatoriedade de acessibilidade em edificações tombadas por patrimônio histórico. O 109 
Conselheiro Paulo Roberto Ferronato defendeu que as duas ações deveriam ocorrer de forma 110 
concomitante, pois uma não exclui a outra e juntas forneceriam mais suporte para a causa. O 111 
Conselheiro Paulo Ferronato propôs formalmente o encaminhamento simultâneo de ofícios à 112 
Fundação Catarinense de Cultura responsável pelos museus e ao Ministério Público. A proposta do 113 
Conselheiro Jairo, que sugeria aguardar uma resposta do poder público antes de acionar o 114 
Ministério Público, foi retirada. O encaminhamento de Paulo Ferronato foi colocado em votação e 115 
aprovado. O Secretário Alexandre solicitou que os conselheiros que propuseram as deliberações, 116 
especialmente Paulo Roberto Ferronato, enviassem o rascunho dos ofícios por e-mail para que 117 
pudessem ser elaborados, assinados e encaminhados aos locais adequados. Foi confirmado que a 118 
Fundação Catarinense de Cultura é a responsável pelos museus de Santa Catarina. 11- Falas 119 
capacitistas do Secretário de Esportes de São Caetano do Sul, SP. A Conselheira Bruna Araújo 120 
trouxe à pauta as falas capacitistas e discriminatórias proferidas pelo secretário de esportes Mauro 121 
Roberto Chequim, de São Caetano do Sul (SP), durante uma audiência pública. Ela enfatizou que 122 
a fala do secretário, que questionou a participação de crianças com deficiência em aulas de natação 123 
e minimizou a questão, é incompatível com os princípios da Lei de Inclusão, e exige um 124 
posicionamento do CONEDE. A conselheira mencionou que, embora o Comitê Paralímpico e o 125 
Ministério do Esporte já tenham se manifestado, o prefeito local ainda não se pronunciou e há um 126 
silêncio institucional sobre o ocorrido. O Conselheiro Paulo Roberto Ferronato e a Conselheira 127 
Bruna Araújo concordaram que o papel do conselho é levantar esses casos, pois a discriminação 128 
contra pessoas com deficiência é punível por lei. O Conselheiro Jairo da Silva sugeriu que o 129 
CONEDE envie ofícios ao Conselho Estadual de São Paulo e ao Conselho Nacional (CONADE) 130 
para solicitar providências, pois a nota de repúdio não tem função educativa. O Conselheiro Sidnei 131 
Pavesi reforçou a necessidade de unificar os conselhos em uma campanha nacional e exigir 132 
explicações e apuração dos fatos, visto que a fala do secretário constitui um crime. Foi acordado 133 
que o CONEDE enviará ofícios ao Conselho Nacional (CONADE) e ao Conselho Estadual de São 134 
Paulo para solicitar providências em relação às falas capacitistas do secretário de esportes. A 135 
Conselheira Bruna Araújo ficou responsável por elaborar o rascunho do documento para ser 136 
formalizado pelo conselho. A Conselheira Maria Jovelina sugeriu que o ofício incluísse a proposição 137 
de propagandas em nível nacional para combater a mentalidade capacitista. 12- Composição 138 
governamental do conede – Fesporte – FCC ou SANTUR. O Secretário Alexandre explicou que a 139 
lei do Conselho de 2010 estabelece uma cadeira para a antiga Secretaria de Turismo, Cultura e 140 
Esporte (SOL), que foi desmembrada em três secretarias diferentes. Anteriormente, as vagas foram 141 
ocupadas em rodízio, sendo a Fesporte a representante nos últimos dois biênios, devido à maior 142 
participação de pessoas com deficiência no esporte. A plenária precisava decidir se manteria a 143 
Fesporte ou se rodiziaria com a Cultura ou o Turismo no próximo biênio.  A plenária discutiu o rodízio 144 
das representações governamentais para a próxima gestão, considerando a importância da Cultura 145 
e do Turismo, além do Esporte (Fesporte), que ocupou a vaga nos dois últimos biênios. Com base 146 
no debate recente sobre museus e na sugestão da Conselheira Angelita Nunes e do Conselheiro 147 
Sidnei Pavesi, foi decidido por maioria que a Cultura seria a próxima a ocupar a cadeira no próximo 148 
biênio. Foi mencionado que a alteração da lei para incluir permanentemente as três secretarias é 149 
um processo demorado. 13- Deliberação das comissões. A Conselheira Anamari Zimmer informou 150 
que a comissão de acessibilidade não se reuniu recentemente, mas o questionário de acessibilidade 151 
permanecerá aberto até 29 de maio. Eles mencionaram que 203 pessoas já responderam ao 152 
questionário e que será realizada uma nova reunião na semana seguinte para analisar as 153 
devolutivas e decidir sobre o encerramento do questionário ou a concessão de prazo adicional. Eles 154 
também notaram que o questionário com educandos com Deficiência Intelectual demandou mais 155 
tempo para pesquisa de campo e compreensão. 14- Assuntos Gerais. O Conselheiro Sidnei Pavesi 156 
levantou a preocupação sobre a fila de espera para a adaptação de próteses oculares para pessoas 157 
que passaram por enucleação do olho. Eles questionaram como está o convênio com a saúde e se 158 
a Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) continuará realizando esse trabalho 159 
essencial via SUS, visto que há pessoas aguardando ansiosamente pela troca ou adaptação da 160 
prótese. A Conselheira Anamari se comprometeu a contatar a coordenadora da clínica, Luciana, 161 
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para obter um parecer e verificar a possibilidade de ela fazer uma apresentação na próxima reunião. 162 
Em suas considerações finais, o Vice-Presidente Jairton Fabeni Domingos fez um apelo para que 163 
todos divulguem o edital de chamamento para que as entidades e conselhos municipais participem, 164 
garantindo a força e a representatividade do conselho no fórum da eleição do CONEDE no biênio 165 
2026/2028.15- Encerramento: O Vice-Presidente Jairton Fabeni agradeceu a participação de todos. 166 
A plenária do mês de maio foi encerrada e com a lembrança de assinar a lista de presença.                           167 
Assim sendo dando por encerrada a reunião, na qual foi lavrada a ata pelo Secretário de Conselho, 168 
Alexandre Belino, documento que será enviado aos Conselheiros por e-mail e publicado no site da 169 
Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e 170 
Família:https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/conede/plenarias-conede/atas-10/2026-11. 171 
Nossa reunião foi gravada e transmitida ao vivo no canal do youtube do Conede SC: 172 
https://www.youtube.com/@conedesc. Florianópolis, 07 de maio de 2026. 173 
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